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EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 23030-86.2018.811.0055-CÓDIGO 297778 
ESPÉCIE:  Interdição->Procedimentos Especiais de Jurisdição Vol-
untár ia->Procedimentos Especiais->Procedimento de Conhecimen-
to->Processo de Conhecimento->PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO
PARTE REQUERENTE: ADRIANA DALLA FAVERA e HILDEGARD EDI HOFF
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 06/12/2018
VALOR DA CAUSA: R$ 1.000,00
FINALIDADE: INTIMAÇÃO de TERCEIROS INTERESSADOS E PÚBLICO EM 
GERAL,  dos termos da r. sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 
SENTENÇA: DISPOSITIVO. Posto isso, considerando tudo que dos autos 
consta, e em consonância com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o 
pedido formulado pela parte autora, razão pela qual: I - DECRETO a interdição 
da Sra. Hildegard Edi Hoff, DECLARANDO-A incapaz de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil, nos limites da curatela, quais sejam: emprestar, transigir, 
dar quitação, adquirir, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, e/
ou praticar os atos de mera administração, a fim de gerir atos financeiros e 
econômicos, na forma do artigo 4º, inciso III c/c o artigo 1767, inciso I, ambos 
do Código de Direito Civil Brasileiro. II – NOMEIO-LHE a curadora a Sra. 
Adriana Dalla Favera, qualificada nos autos, mediante compromisso legal, 
nos termos do artigo 755, inciso I, do CPC; Por consequência, DECLARO 
EXTINTO o feito com resolução do mérito, com base no inciso I do art. 487 do 
Código de Processo Civil. Custas pela parte requerente, contudo, anotando-se 
ser esta beneficiária da justiça gratuita. Sentença publicada em audiência. As 
partes desistem do prazo recursal. Em obediência ao disposto no art. 755, § 
3º do CPC e art. 9º, inc. III, do Código Civil, registre a presente sentença no 
registro civil das pessoas naturais desta cidade e publique-se na rede mundial 
de computadores, no sítio do Tribunal de Justiça e na plataforma de editais 
do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 06 (seis) meses, na 
imprensa local, 01 (uma) vez e no Órgão Oficial, por 03 (três) vezes com inter-
valos de 10 (dez) dias e lavre-se o termo da curatela, que deverá ser assinado 
pela Curadora. Caberá ao Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais desta 
cidade comunicar ao registro das pessoas naturais do local de nascimento da 
interditanda, para fins de anotação da interdição em seu assento de nasci-
mento (Lei 6.015/73, art. 106, parágrafo único e § 1º do art. 107). Expeça-se 
o termo de curatela definitivo.  Após, arquivem-se os autos com as baixas e 
anotações necessárias. Às providências. Eu,     Valdeir Ferreira Lima, digitei. 

Tangará da Serra - MT, 27 de Fevereiro de 2019.

Rosani Nascimento da Silva Almeida
Gestor(a) Judiciário(a)

Autorizado(a) pelo Provimento n° 56/2007-CGJ


